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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
 

 
 

BOLETIM N. 166/2018 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

DESIGNAR 

- a Doutora ADRIANA COSTA, Promotora de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Carazinho, para 
oferecer aditamento à denúncia contra Marisa Matheus, bem 
como para acompanhar os demais trâmites, sem prejuízo da 
análise de cabimento de eventuais medidas despenalizadoras, 
com base no Inquérito Policial autuado judicialmente sob o n. 
009/2.17.0000616-8, oriundo da 1ª Vara Criminal da Comarca 
de Carazinho, e, no caso de suas férias, impedimentos ou 
ausências, seu substituto de escala que não estiver impedido 
(Port. 1368/2018).  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de maio de 2018. 

JÚLIO CÉSAR DE MELO, 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS JURÍDICOS 
 

 

 

PORTARIA N. 085/2018 - PF 
ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA 

 
O PROCURADOR DE FUNDAÇÕES, no uso das atribuições 
que lhe conferem os artigos 66 e 67 do Código Civil; o artigo 
19, inciso II, alínea “a”, da Lei Estadual n. 7.669/82 - Lei 
Orgânica do Ministério Público - c/c os artigos 2º, §1º, 26 e 28 
do Provimento n. 72/2008-PGJ, desta Procuradoria-Geral de 
Justiça, APROVA a alteração estatutária procedida no 
Estatuto da FUNDAÇÃO DE APOIO À TECNOLOGIA E 
CIÊNCIA – FATEC,  com sede em Santa Maria, RS, em 
conformidade com o que consta no PR.00031.00177/2017-1. 
Registre-se e publique-se. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 16 de 
maio de 2018. 
KELLER DORNELLES CLÓS, 
Procurador de Fundações. 
 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 

 

PORTARIA N. 1441/2018 
 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, no uso de suas atribuições legais, resolve 
PRORROGAR, com fulcro no artigo 201 da Lei Complementar 
Estadual n. 10.098/94, o prazo para a conclusão da 
Sindicância, SPU.PR.01055.00096/2017-2, por 30 (trinta) dias 

úteis, a contar do dia 28/05/2018. 
DÊ-SE CIÊNCIA. 
CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de maio de 2018.  
BENHUR BIANCON JUNIOR,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
Registre-se e publique-se. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 

 
PORTARIA N.1443/2017 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE 
publicar extrato do Desprovimento do Recurso Hierárquico 
interposto pela Defesa na Sindicância 
SPU.PR.01055.00043/2017-4, nos termos da decisão 
constante nas folhas 278 a 282, mantendo-se, na íntegra, a 
decisão recorrida. 

DÊ-SE CIÊNCIA. 

CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 
de maio de 2018.  
BENHUR BIANCON JUNIOR,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
Registre-se e publique-se. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 
 

 

BOLETIM N. 167/2018 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  

PRORROGAR 

- pelo período de 01 (um) ano, a contar de 29 de maio de 
2018, a Portaria n. 1423/2016, que reduziu a carga horária da 
servidora PAULA DE MENEZES CONCEIÇÃO THORELL, 
Assessora - Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, ID n. 
3381269, para 30 (trinta) horas semanais, nos termos do art. 
6°, § 2º, da Lei n. 7.253/79 (PR.00576.00190/2012-6 - Port. 
1027/2018). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de maio de 2018. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

SÚMULA DO TERMO DE ACORDO 
 PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PROA N. 18/0900-0000194-9 
 

PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e o servidor André Silva Alves, 
Id.Func. n. 3449378; OBJETO: inclusão  de veículo de 
propriedade do servidor,  de placa  IYM 7928, mediante 
indenização de propriedade do servidor, a ser usado na 
execução de tarefas e serviços no âmbito da Direção-Geral, 
em conformidade com o Provimento n. 12/2013; DATA DE 
ASSINATURA: 28 de maio de 2018.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de maio de 2018. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,   
Diretor-Geral. 
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SÚMULA DE DISPENSA DE  
LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

PROCEDIMENTO N. 00583.000.010/2018 
 

CONTRATADA: INFINITY BLINDAGENS AUTOMOTIVAS E 
ARQUITETÔNICAS EIREI; OBJETO: disponibilização, via 
locação, de um veículo blindado, pelo período inicial de trinta 
dias; VALOR: R$ 10.000,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 
6420, Natureza da Despesa/Rubrica 3.3.90.33/3301; 
FUNDAMENTO LEGAL: artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n. 
8.666/93; RATIFICAÇÃO pelo Subprocurador-Geral de 
Justiça para Assuntos Administrativos, Dr. Benhur Biancon 
Junior;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de maio de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
 

SÚMULA DO 2° ADITIVO AO CONTRATO DE 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL UAJ N. 056/2015 

PROCESSO N. 4095-09.00/04-3 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
LOCATÁRIA: JANDIRA PIZZINATTO; OBJETO: prorrogar 
por 24 (vinte e quatro) meses, a contar de 25 de maio de 
2018, o prazo de locação do imóvel localizado na Rua João 
Mafessoni, n. 307, Centro, em Constantina/RS, destinado ao 
funcionamento da Promotoria de Justiça da cidade; a 
CONTRATADA renuncia ao reajuste de preços a que teria 
direito, ficando mantido o valor mensal da locação nos 12 
(doze) meses seguintes e alterar a cláusula nona do 
instrumento contratual, passando a valer: 9.1 A gestão do 
presente ajuste é de responsabilidade da Unidade de Gestão 
de Contratos do LOCATÁRIO, que poderá ser contatada pelo 
e-mail contratos@mprs.mp.br e por meio do telefone (51) 
3295-8597. 9.2 A fiscalização será exercida pela servidora 
Silvana de Azevedo Pimenta, Coordenadora da Unidade de 
Apoio Técnico da Divisão de Arquitetura e Engenharia, e, 
como substituta, pela servidora Ana Carolina Michel Martins, 
lotada na Unidade de Apoio Técnico, com endereço na Rua 
Gen. Andrade Neves, n. 106, 21º andar, Bairro Centro, na 
Cidade de Porto Alegre/RS, e-mail engenharia@mprs.mp.br, 
telefone (51) 3295-8262; FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal 
n. 8.666/93;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de maio de 2018;  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 

Pregão Eletrônico n. 43/2018 (PGEA n. 01236.000.051/2018) 
Tipo: Menor preço. Objeto: Registro de Preços de 20 (vinte) 
certificados digitais, conforme especificações constantes deste 
Edital e seus Anexos. Data e horário de abertura das 
propostas: 13/06/2018, às 10 horas. Data e horário de início 
da disputa de preços: 13/06/2018, às 14 horas. Local: 
www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei 
Estadual n. 13.191/09, Lei n. 10.520/02, LC n. 123/06 e Lei n. 
8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de maio de 2018. 
MARIANO WESTPHALEN LORENZON, 
Pregoeiro. 

 

EDITAL N. 075/2018 
EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 
A Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos do Ministério Público (CPAD), designada pela 
Portaria n. 0743/2018, publicada no Boletim n. 084/2018, do 
Diário Eletrônico do Ministério Público, de 22/03/2018, faz 
saber, a quem possa interessar, que a partir do 30º (trigésimo) 
dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário 
Eletrônico do Ministério Público do RS, se não houver 
oposição, serão eliminados os documentos constantes nos 
Termos de Eliminação de Documentos n. 154/2018 e n. 
172/2018, preenchidos de acordo com a Tabela de 
Temporalidade de Documentos, disponíveis na página do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 
http://www.mprs.mp.br/gestao_documental/ e na Unidade de 
Gestão Documental, Protocolo e Expedição, Rua General 
Andrade Neves, 106, 6º andar – Porto Alegre – RS. 
Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão 
apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, desde 
que tenham qualificação e demonstração de legitimidade para 
o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente 
de Avaliação de Documentos do Ministério Público, localizada 
no endereço supracitado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de maio de 2018.  
DIOMAR JACINTA RECH, 
Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos. 
 
 

EDITAL N. 076/2018 
Resultado do Edital n. 070/2018  

 REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO 
 (DEMP 18/05/2018) 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que, tendo em vista o que consta no 
PR.00576.00299/2018-2, encontra-se disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), o 
resultado da remoção referente ao Edital n. 076/2018. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 29 de 
maio de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

 

BOLETIM N. 80/2018 
 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00931.00020/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gisele 
Moretto. CLASSIFICAÇÃO: cargo de 1º Promotor de Justiça 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
Investigar as irregularidades apuradas pelo Conselho 
Municipal da Saúde no Almoxarifado Central e promover seu 
saneamento. INVESTIGADO(S): Município de Viamão LOCAL 
DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00931.00019/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gisele 
Moretto. CLASSIFICAÇÃO: cargo de 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
Investigar o desabastecimento do medicamento Bactrin 
solúvel (Sulfametoxazol + trimetoprima) no Serviço 
Especializado DST/AIDS, visando garantir sua reposição 
regular (no tempo e na quantidade necessária para não gerar 
interrupção do tratamento). INVESTIGADO(S): Município de 
Viamão LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00931.00021/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gisele 
Moretto. CLASSIFICAÇÃO: cargo de 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
Investigar (1) se ilegal a alocação de recursos para custear as 
despesas em material de consumo, serviços de terceiros e 
equipamentos/materiais permanentes do Conselho Municipal 
de Políticas Sobre Drogas junto ao Fundo Municipal de Saúde 
e (2) a efetiva atuação do COMAD no ano de 2017 a justificar 
o gasto público evidenciado no Anexo B do Ofício n. 004/2018 
- CMS. INVESTIGADO(S): Município de Viamão LOCAL DO 
FATO: Viamão. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 28 de 
Maio de 2018. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

 
 

AVISO N. 42/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 05 de Junho de 

2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO RICARDO 

DA SILVA VALDEZ: Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 01) 

Processo n. IC.00833.00053/2010: Objeto: apurar degradação 

de bens inventariados na Av. Independência n.s 426 e 430, 

nesta Capital. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 02) 

Processo n. IC.01128.00144/2014: Objeto: transmissão 

vertical de HIV, Sífilis e Sífilis Congênita. Local: Porto Alegre. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Arroio do Tigre: 03) Processo n. 

IC.00936.00013/2016: Objeto: apurar suposta prática de ato 

de improbidade administrativa, no que concerne ao empenho 

de despesas sem disponibilidade financeira nos últimos 

quadrimestres da gestão 2009/2012, violando, assim, o 

previsto no art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Encruzilhada do Sul: 04) Processo n. 

IC.00761.00016/2011: Objeto: descrição não informada. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Espumoso: 05) Processo n. 

IC.00765.00030/2013: Objeto: possível ilícito ambiental por 

fazer funcionar atividade potencialmente poluidora sem licença 

de operação, causando poluição através da emissão de 

particulados para fora da área do empreendimento. 

Investigado: Cerealista Parizotto Ltda. Local: Espumoso/RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Gramado: 06) Processo n. 

IC.00782.00022/2012: Objeto: degradação ambiental 

causada, notadamente, pelo plantio e supressão em APP de 

mata de Acácia, praticada por Ulli Roloff, em imóvel rural 

pertencente atualmente a João Roberto Roloff, imóvel esse 

localizado na estrada campestre do Tigre/Carazal. Local: 

Gramado, RS. Partes: João Roberto Roloff. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Pelotas: 07) Processo n. 

IC.00824.00023/2010: Objeto: controle e atendimento de 

populações de animais errantes do município do Capão do 

Leão. Local: Capão do Leão/RS. Partes: Município do Capão 

do Leão (Investigado). Encaminhado por Designação 

Excepcional - Paulo da Silva Cirne: 08) Processo n. 

IC.00857.00015/2014: Objeto: investigar se ocorreu dano 

ambiental, consistente no exercício de atividade poluidora, 

sem licença do órgão ambiental. Local: Rua Zildo Zeni, 2101, 

Bairro Kohab, no Município de Sananduva–RS. Investigado: 

Dinarte Maschio. Requerente: Patram São José do Ouro. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santa Rosa: 09) Processo n. 

IC.00867.00029/2017: Objeto: acompanhar e fiscalizar as 

providências adotadas pelo município de Porto Mauá em 

relação às áreas da cidade de alta e muito alto risco a 

movimentos de massa e enchentes, conforme mapeamento 

realizado pela Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 

(CPRM) Serviços Geológicos do Brasil. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Sapiranga: 10) Processo n. IC.00901.00040/2016: Objeto: 

apurar funcionamento de empresa sem licença ambiental, 

conduta realizada por WMS Supermercado do Brasil Ltda, 

localizada na Rua Mauá, 1734, em Sapiranga/RS. 

Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Taquara: 11) Processo n. 

IC.00911.00032/2014: Objeto: possíveis atos de improbidade 

administrativa pelo eventual desvio de finalidade de 

desapropriação. Investigado: Município de Riozinho. Local: 

Riozinho/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Viamão: 12) Processo n. 

IC.00931.00035/2015: Objeto: investigação sobre a suficiência 

dos equipamentos de autoclave nas unidades de saúde que 

prestam serviços odontológicos. RELATOR: CONSELHEIRO 

GILMAR POSSA MARONEZE: Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 

Alegre: 13) Processo n. IC.00832.00001/2017: Objeto: apurar 

possível comercialização de produtos lácteos com vício de 
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qualidade. 14) Processo n. IC.00832.00020/2017: Objeto: 

despacho proferido no processo 001/11601677651, 

envolvendo Comercial de Combustíveis Aeroporto Ltda, 

relatando possível pratica de propaganda enganosa. 15) 

Processo n. IC.00832.00090/2014: Objeto:  possível 

adulteração e comercialização de leite cru com vício de 

qualidade. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 16) 

Processo n. IC.01128.00075/2015: Objeto: apurar a eventual 

falta de instrumento estadual destinado ao monitoramento das 

ações de vigilância sanitária dos Municípios. Local: Porto 

Alegre. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Antônio Prado: 17) Processo n. 

IC.00714.00003/2006: Objeto: averiguar dano ambiental, 

devido ao lançamento de efluentes líquidos (óleo e graxa) 

diretamente ao meio ambiente. Local: Antônio Prado. Parte: 

Município de Antônio Prado. 18) Processo n. 

IC.00714.00003/2012: Objeto: averiguar possível dano 

ambiental, em atividade de suinocultura sem LO. Local: RS 

122, Km 135,5, Capela Santo Antonio, em Ipê/RS. Parte: 

Sandro Luis de Ramos. 19) Processo n. 

IC.00714.00027/2011: Objeto: possível dano ambiental, 

devido a pavilhão de alvenaria, de empresa de beneficiamento 

de móveis e utensílios de madeira, localizado em APP. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Arvorezinha: 20) Processo n. 

IC.00717.00004/2013: Objeto: apurar relato de que Luizinho 

Correa Batista teria cometido destruição de mata nativa, 

através de ação mecanizada com o uso de trator esteira numa 

área de 1,35 hectares e uso de fogo em toda área destruída 

localizada na Linha Torres Gonçalves. O investigado 

consumiu toda a lenha no forno de fumo. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Cruz Alta: 21) Processo n. IC.00754.00080/2012: Objeto: 

apurar possível cometimento de infração ambiental em 

decorrência do uso irregular de agrotóxicos por parte de 

Eduardo Vitor Schwerz, na propriedade lindeira localizada na 

Rua Rio Grande do Norte, 900, Vila Santa Terezinha II, zona 

urbana de Cruz Alta. Investigado: Eduardo Vitor Schwerz. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Eldorado do Sul: 22) Processo n. 

IC.01232.00005/2014: Objeto: apurar a ocorrência de poluição 

ambiental (sonora) em área de proteção ambiental, bem como 

o funcionamento irregular de casa de festa na Rua Martinho 

Poeta, n. 2882, Picada, em Eldorado do Sul. Investigado: 

Jorge Renato da Silva D'Àvila. Local: Eldorado do Sul. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Encantado: 23) Processo n. 

IC.00760.00027/2017: Objeto: apurar a prática de possíveis 

atos de improbidade administrativa decorrentes do irregular 

pagamento de horas extras a servidores públicos municipais 

em períodos de vigência de "turno único", no Município de 

Roca Sales. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 24) 

Processo n. IC.00762.00140/2013: Objeto: apurar a ampliação 

de um açude, com extensão de 0,19 hectare, em área de 

preservação permanente, sem licença do órgão ambiental 

competente, fato constatado no dia 09 de maio de 2013, na 

localidade de Estrada Velha, no interior do Município de 

Erechim (RS), tendo como investigado Nelson Przendziuk. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Erechim: 25) Processo n. 

IC.00763.00060/2016: Objeto: investigar a prática de 

irregularidades sanitárias no Ypiranga Futebol Clube, de 

Erechim. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Gramado: 26) Processo n. 

IC.00782.00011/2014: Objeto: apuração da regularidade da 

implantação do Condomínio Lago da Ferradura e definição 

das eventuais áreas de preservação permanente e espécies 

imunes ao corte. Local: Rua da Carrieri/Rua da Ferradura, 

Bairro Planalto, Gramado, RS. Partes: E. A. Arend & Cia Ltda. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Tânia Maria 

Schneider Cavalini: 27) Processo n. IC.01349.00204/2011: 

Objeto: reconstituir a mata ciliar do Rio Conceição na 

propriedade do investigado Genor Baptista Fauro, sendo o 

imóvel situado na Localidade de Rincão do Progresso, interior 

do Município de Augusto Pestana/RS. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Montenegro: 28) Processo n. IC.01175.00088/2005: Objeto: 

acompanhar a manutenção e a contratação de profissionais 

nas áreas da psiquiatria e da psicologia junto ao Município de 

Montenegro. Investigado: Município de Montenegro. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Passo Fundo: 29) Processo n. 

IC.00820.00196/2015: Objeto: poluição hídrica - resíduos 

sólidos acondicionados de forma inadequada na localidade de 

Rodovia RS-324, ponto de referência Mercado Super Fan, 

neste município, tendo como investigados Marcos Roberto 

Kerber e Victor Penz. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Salto do Jacuí: 30) 

Processo n. IC.01129.00002/2010: Objeto: apurar eventual 

extração manual de recursos minerais, fora de área 

considerada de preservação permanente, sem licença dos 

órgãos ambientais competentes e registro no DNPM, 

consoante relatório n. 001/10 do Comando Ambiental da 

Brigada Militar. Local do fato: Vila Dominga, Município de 

Salto do Jacuí. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 

31) Processo n. IC.00872.00021/2017: Objeto: verificar  

situação de alagamento. Local: Rua do Campo na Cidade de 

Santo Ângelo, RS. Investigado: Município de Santo Ângelo. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Regional de Santo Ângelo: 32) Processo n. 

IC.01132.00033/2017: Objeto: investigar a existência Plano de 

Prevenção Contra Incêndios (PPCI) e do Alvará de Prevenção 

contra incêndios (APPCI) nas escolas da rede pública 

municipal e da rede privada situadas no Município de Coronel 

Barros. Local: Município de Coronel Barros – RS. Investigado: 

Município de Coronel Barros – RS. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Diego Pessi: 33) Processo n. 

IC.00889.00022/2013: Local: Município de Tupanci do Sul. 

Investigado: Administração Municipal. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Sapiranga: 34) Processo n. IC.00901.00006/2014: Objeto:  

apurar funcionamento irregular de um aterro sanitário e de 

uma central de triagem de resíduos sólidos, localizados na 

estrada Línea Maria Gehwer, n.387, zona Rural de Nova 

Hartz,  tendo como investigado o próprio Município. 

Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Torres: 35) Processo n. PI.00914.00009/2018: 

Objeto: apuração de aquisição superfaturada de combustíveis 

no Município de Mampituba. RELATORA: CONSELHEIRA 

HELOÍSA HELENA ZIGLIOTTO: Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de 
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Porto Alegre: 36) Processo n. IC.01128.00095/2015: Objeto: 

averiguar eventuais prejuízos na distribuição de 

medicamentos do Estado em razão da contratação da 

empresa Nunes Farma. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Bento 

Gonçalves: 37) Processo n. IC.00723.00013/2015: Objeto: 

apurar a ausência de licitação e prévio empenho na realização 

de serviços em escola municipal. Partes: Ayres e Faes 

Comércio e Serviços Ltda. Local: Bento Gonçalves/RS. 

Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Canoas: 38) Processo n. 

IC.00739.00108/2015: Objeto: apurar diversas irregularidades 

na gestão da Assistência Farmacêutica do Município de 

Canoas, as quais, caso comprovadas, podem caracterizar, em 

tese, a prática de ato de improbidade administrativa por dano 

ao erário e/ou violação dos princípios da administração 

pública. Local: Canoas/RS. Investigado(s): Sandra Maria 

Lemos Medeiros; Daiana Ely. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Caxias do Sul: 39) Processo n. IC.00748.00028/2017: Objeto: 

fiscalização do Canil Municipal. Partes: Cátia Giesch 

(representante). Município de Caxias do Sul/RS (investigado). 

Local: Caxias do Sul-RS. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Caxias do Sul: 

40) Processo n. IC.00748.00236/2011: Objeto: possível 

irregularidade na justificativa de ausências a sessões da 

Câmara de Vereadores, através de atestados médicos, pelo 

vereador Harty Moisés Paese. Representante: de ofício. 

Investigado: Harty Moisés Paese - Vereador em Caxias do 

Sul, RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Giruá: 41) Processo n. 

IC.00781.00009/2016: Objeto: apurar a regularização de 

lavagem de automóvel. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Igrejinha: 42) 

Processo n. IC.00933.00007/2015: Objeto: apurar a ausência 

das obras de infraestrutura mínimas existentes no 

parcelamento do solo urbano efetuado na área da Matrícula n. 

9.687, do Cartório de Registro de Imóveis de Igrejinha. 

Investigado: Município de Igrejinha. Local: Igrejinha/RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Itaqui: 43) Processo n. IC.00797.00010/2010: 

Objeto: poluição atmosférica. Queima casca de arroz. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Passo Fundo: 44) Processo n. 

IC.00820.00190/2014: Objeto: tratar de investigação sobre a 

possibilidade da realização de obra necessária para o 

abastecimento de água potável encanada para os moradores 

da Rua Gelson Ribeiro, Bairro Vera Cruz, bem como averiguar 

disposição inadequada de resíduos sólidos, tendo como 

investigado Valdelírio Santos de Lima. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Rosário 

do Sul: 45) Processo n. IC.00856.00024/2016: Objeto: apurar 

eventual ocorrência de dano ambiental por parte de Enedino 

Martini, vez que estaria extraindo areia em área de domínio 

público municipal, na estrada do 1º Distrito deste Município, 

sem licenciamento do órgão ambiental competente. Parte: 

Enedino Martini. Local: Rosário do Sul/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santa 

Bárbara do Sul: 46) Processo n. IC.00860.00001/2017: 

Objeto: apurar a garantia de discussão reflexiva das questões 

de gênero e sexualidade, buscando-se a superação de 

discriminação social, no âmbito educacional do Município de 

Santa Bárbara do Sul-RS. Encaminhado por 3º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Santa Vitória do 

Palmar: 47) Processo n. IC.00870.00016/2014: Objeto: apurar 

atividade desenvolvida por desmanche sem licença ambiental 

e possivelmente poluidora. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São Francisco de 

Paula: 48) Processo n. IC.00882.00089/2014: Objeto: 

depósito irregular de resíduos sólidos, na estrada do meio, em 

São Francisco de Paula. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 

Jerônimo: 49) Processo n. PI.00887.00047/2017: Objeto: 

apurar possível violação aos direitos da infância e juventude 

em virtude da realização do evento noturno a ocorrer no dia 

19/09/2017, na Casa Lounge Club, em Arroio dos Ratos - RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Valentim: 50) Processo n. 

IC.00900.00039/2016: Objeto: investigar eventual prejuízo à 

coletividade e ao erário público decorrente da construção de 

um pontilhão ligando os Municípios de São Valentim e 

Cruzaltense, sem seguir-se as normas técnicas, tendo este 

cedido e não estando em condições de tráfego. Encaminhado 

por 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Taquara: 51) Processo n. IC.00911.00015/2017: Objeto: 

possível dano ao erário por eventual ato ímprobo na 

contratação de empresa para aquisição de produtos para o 

evento "Copa na Escola - no ano de 2014", sem licitação. 

Investigados: Ademir Gomes Gonçalves, Prefeito de Rolante; 

Edson Luiz Engelke. Local: Rolante/RS. Encaminhado por 4º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 

52) Processo n. IC.00914.00096/2016: Objeto: fábrica de 

embalagens plásticas operando sem licença ambiental e 

APPCI. Local: Travessa Barro Cortado, N. 156, Vila São João, 

Torres/RS. Investigados: RS Ricardo ME e Edemilson Teixeira 

Machado. RELATOR: CONSELHEIRO ALCEU SCHOELLER 

DE MORAES: Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 53) Processo n. 

IC.01202.00022/2016: Objeto: investigar potencial infração à 

ordem urbanística em razão de cabos e fios soltos na Rua dos 

Guaranis, 154, Bairro Espírito Santo, nesta Capital. 

Interessado: Sr. Carlos Roberto Hentges. Investigado: 

Município de Porto Alegre. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Bagé: 54) Processo n. IC.00718.00085/2016: Objeto: análise 

de eventual improbidade administrativa no repasse de verba 

pública para a Associação Rural de Bagé, destinada à 35ª 

Semana Crioula Internacional, sem finalidade pública 

comprovada e sem prestação de contas – Irregularidade dos 

Convênios n. 002/2014 e 004/2014. Investigado: Luís Eduardo 

Dudu Colombo dos Santos. Local: Bagé. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Canela: 

55) Processo n. IC.00737.00019/2013: Objeto: investigar 

edificação irregular em área de preservação permanente na 

RS 466, Km 8, Bairro Caracol, em Canela. Investigado: 

Adelmo Soares. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Catuípe: 56) Processo n. 

IC.00747.00008/2016: Objeto: dano ambiental ocasionado 

pelo uso irregular de agrotóxicos em área de domínio do 

DAER, ERS 218, em desacordo com a legislação ambiental 

vigente. Investigado: Marcos Manica. Local: interior de 

Catuípe. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco: 57) Processo n. 

IC.00941.00011/2007: Objeto: apuração das condições das 
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instalações da Associação Hospitalar Santo Antônio de 

Pádua, situada na Rua Francisco Gobbi, 510, Coronel Bicaco, 

para adequação às normas de vigilância sanitária, fiscalizada 

pela 15ª Coordenadoria de Saúde de Palmeira das Missões. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta: 58) Processo n. 

IC.00754.00020/2015: Objeto: acompanhar e intermediar as 

ações que serão adotadas com o fim de coibir a prática de 

atividades físicas ou de circulação de pessoas junto à margem 

da BR 158, bem como a disponibilização de local público 

adequado para as atividades físicas dos munícipes. 

Investigado: Município de Cruz Alta. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Dois 

Irmãos: 59) Processo n. IC.00757.00005/2016: Objeto: 

investigar possíveis irregularidades nas atividades do 

estabelecimento Bar Hemballus, sito a BR 116, Bairro 

Primavera em Dois Irmãos. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Encantado: 60) 

Processo n. IC.00760.00047/2017: Objeto: apurar a prática de 

possíveis atos de improbidade administrativa decorrente do 

exercício de jornada dupla, com irregularidades no registro 

dos pontos eletrônicos, pelos funcionários Samir Cochlar 

Musa e Franciele Salvadori. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Erechim: 61) Processo n. IC.00762.00025/2016: Objeto: 

apurar a criação irregular de suínos e bovinos em um 

chiqueiro, sem bacia de contenção e em área de preservação 

permanente, sendo que os dejetos são depositados 

diretamente sobre o solo e conduzidos para um córrego 

próximo ao chiqueiro, fato constatado no dia 21 de março de 

2016, n Linha Seis – Secção Rodeio Capô Ere, no Município 

de Erechim, tendo como investigado Carlos Pferl. 62) 

Processo n. IC.00762.00055/2011: Objeto: apurar eventual 

dano ambiental decorrente do corte de espécies nativas, em 

área situada na estrada vicinal da Linha Mirim, Município de 

Severiano de Almeida, fato praticado pelo Município de 

Severiano de Almeida (investigado) e constatado em 16 de 

fevereiro de 2011. Encaminhado por 4º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Esteio: 63) Processo 

n. IC.00767.00003/2017: Objeto: apurar eventual ocorrência 

de irregularidades no Concurso Público - Edital n. 02/2015, 

realizado pelo Município de Esteio para o provimento de 

diversos cargos públicos, em especial ao cargo de Supervisor 

Escolar (40h e 20h). Investigado: Leonardo Pascoal, Prefeito 

Municipal de Esteio. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Estrela: 64) 

Processo n. IC.00770.00029/2017: Objeto: investigar o 

funcionamento de estabelecimento potencialmente poluidor, 

em desacordo com a licença ambiental dos órgãos ambientais 

competentes, infringindo o artigo 60, caput, da lei n. 

9.605/1998. Investigado: Maurício Eidelwein, José Adão 

Braun. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas: 65) Processo n. 

IC.00780.00002/2016: Objeto: investigar construção irregular 

em faixa de domínio da ERS 135, no Distrito Engenheiro Luiz 

Englert, em Sertão/RS. Representantes: Leando Alexandre 

Savian, Josimar Luiz Cecchin e outro (sigiloso). Investigados: 

Neivo Antonio Kirchoff. Local: ERS 135, Km 2, no Distrito 

Engenheiro Luiz Englert, em Sertão/RS. 66) Processo n. 

IC.00780.00022/2008: Objeto: descrição não informada. 67) 

Processo n. IC.00780.00026/2015: Objeto: investigar eventual 

dano ao meio ambiente decorrente do armazenamento 

irregular de óleo diesel, em infringência às normas ambientais. 

Investigado: Dionísio Pogorzelski e Transportes de Cargas 

Pogorzelski Ltda. Local: Av. Alfredo Johannes Ducker, 1328, 

Floriano Peixoto, RS. 68) Processo n. IC.00780.00041/2015: 

Objeto: investigar eventual dano ao meio ambiente decorrente 

do armazenamento irregular de óleo diesel, em infringência às 

normas ambientais. Investigado: Orlei Giaretta. Local: Rua 

Luis Caramori, 1166 - Floriano Peixoto. Representante: 

Anônimo. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Giruá: 69) Processo n. 

IC.00781.00006/2013: Objeto: investigar a segurança viária da 

rodovia RS 344 no trecho adstrito ao Município de Giruá-RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Giruá: 70) Processo n. IC.00781.00003/2014: 

Objeto: fiscalizar o cumprimento do termo de ajustamento de 

conduta firmado. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Gravataí: 71) Processo 

n. IC.00784.00003/2013: Objeto: apurar irregularidades – 

ausência de alvará sanitário e inadequação às exigências 

legais – na ILPI Lar Recanto Verde, de responsabilidade de 

Magda Terezinha Lacerda de Souza, Endereço: Rua Otto 

Alves Pereira, N. 705, Flamboyant, em Gravataí, Investigado: 

Magda Terezinha Lacerda de Souza. 72) Processo n. 

IC.00784.00009/2016: Objeto: apurar irregularidades na 

Unidade de Saúde da Família -  USF - Nova Conquista, 

localizada na Rua Jardim do Paraíso, 530, Bairro Nova 

Conquista, Gravataí/RS. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Gravataí: 73) Processo n. IC.00783.00218/2013: Objeto: 

apurar possível poluição sonora produzida na sede do 

Cruzeiro F. C., localizado na Rua Vitório Mônego, 657, PDA 

66, Bairro Vila Central, em Gravataí. Investigado: Cruzeiro 

Futebol Clube. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Jaguarão: 74) Processo n. 

IC.00798.00016/2015: Objeto: apurar irregularidades no uso 

do veículo Fiat Pálio branco WK Attrac 1.4, Placas IVM5365, 

destinado ao Conselho Tutelar de Jaguarão. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Jaguari: 75) Processo n. IC.00799.00018/2013: Objeto: 

exercer atividade potencialmente poluidora sem licença e/ou 

autorização do órgão ambiental competente (fabricação de 

cachaça). Investigado: Gilberto Cippolat. Local: Jaguari. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Novo Hamburgo: 76) Processo 

n. IC.00814.00048/2017: Objeto: apurar possível risco ao 

patrimônio histórico-cultural da cidade em decorrência de obra 

irregular realizada na “Casa Schneider”, situada na Avenida 

Pedro Adams Filho, n. 4830, em Novo Hamburgo. Local: Av. 

Pedro Adams Filho, n. 4830, Novo Hamburgo. Investigado: A 

apurar. 77) Processo n. IC.00814.00066/2017: Objeto: apurar 

a existência de obra possivelmente irregular no imóvel 

conhecido como “Casa Schneider” ou “Casa do Rádio”, de 

valor histórico-cultural, situado na esquina da Avenida Pedro 

Adams Filho com a Rua Vicente da Fontoura, em Novo 

Hamburgo/RS. Local: Esquina da Avenida Pedro Adams Filho 

com a Rua Vicente da Fontoura, em Novo Hamburgo/RS. 

Investigado: a apurar. 78) Processo n. IC.00814.00118/2016: 

Objeto: análise da potencialização de eventuais danos à 

ordem urbanística decorrentes da revisão do Plano Diretor 

Urbanístico e Ambiental de Novo Hamburgo, ocorrida no ano 

de 2016. Local: Novo Hamburgo. Investigado: Município de 

Novo Hamburgo. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
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Promotoria de Justiça Cível de Osório: 79) Processo n. 

IC.01211.00016/2017: Objeto: investigar a notícia de ato que, 

em tese, atenta contra os princípios da administração pública, 

consistente na contratação de bandas para participação na 

Festa de Reveillon 2017, promovida em Atlântida Sul, pelo 

Município de Osório. Investigados: Município de Osório e a 

Empresa Viviane da Silva Dutra - ME. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Pelotas: 80) Processo n. 

IC.00824.00012/2012: Objeto: investigar loteamento irregular 

na Rua Major Francisco Nunes de Souza. Procedimento 

originado a partir do RD.00824.00228/2012. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Rosário do Sul: 81) Processo n. IC.00864.00009/2012: 

Objeto: prestação deficitária do serviço de transporte 

intermunicipal de passageiros, consubstanciado com o 

desrespeito a idosos, atrasos injustificados, falta de 

informações aos usuários e outros. Parte: Planalto 

Transportes Ltda. Local: Rosário do Sul/RS. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Rosário do Sul: 82) Processo n. IC.00856.00025/2016: 

Objeto: apurar eventual ocorrência de dano ambiental por 

parte do estabelecimento Ibicuí Aviação Agrícola Ltda., vez 

que estaria atuando em desacordo com o item 2.1 da Licença 

de Operação n. 7142/2012 – DL – referente à capacidade de 

armazenamento de combustível, além de possuir poço 

artesiano sem outorga do uso da água, tendo como 

investigado o estabelecimento Ibicuí Aviação Agrícola Ltda. 

Parte: Ibicuí Aviação Agrícola Ltda., de propriedade de Rui 

Fernando Fontoura de Oliveira. Local: Rosário do Sul/RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul: 83) 

Processo n. IC.00861.00006/2015: Objeto: apurar possível 

prática clandestina de transporte urbano de passageiros pelo 

serviço de táxis. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis: 84) 

Processo n. IC.00881.00007/2012: Objeto: inquérito Civil que 

investiga a legalidade das obras de reforma do Prédio do 

Poder Legislativo de Manoel Viana, no ano de 2011 e que 

estão em andamento. Ano de investigação: 2012 Investigado: 

Poder Legislativo de Manoel Viana RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Francisco de Paula: 85) Processo n. IC.00882.00028/2015: 

Objeto: acompanhar reivindicações das comunidades de 

Cazuza Ferreira e Juá sobre a qualidade de serviços públicos 

prestados pelo município de São Francisco de Paula. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Diego Pessi: 

86) Processo n. IC.00889.00018/2014: Objeto: investigação 

de crime ambiental por corte de árvores nativas, sem licença 

ambiental, for de APP. 87) Processo n. IC.00889.00019/2011: 

Objeto: corte de árvores nativas sem licença ambiental, fora 

de área de preservação permanente. Investigado: Enore 

Beltrame. 88) Processo n. IC.00889.00039/2012: Objeto: corte 

ilegal de árvores nativas sem licença do órgão ambiental. 

Local: São José do Ouro. Investigado: Raul Bernardi. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São José do Ouro: 89) Processo n. 

IC.00889.00035/2013: Objeto: crime ambiental pelo corte e 

anilhamento de árvores nativas, fora de área de preservação 

permanente, sem licença ambiental. Investigado: Luiz Carlos 

Spanhol. Local: Linha Lajeadinho, Cacique Doble. 90) 

Processo n. IC.00889.00127/2014: Objeto: pesca ilegal e 

posse de arma de fogo. Local: Linha Tigre - Machadinho. 

Investigado: Julio Cesar Bernardi. Wlademir Luiz Cesa. Gean 

dos Santos Liz. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo: 91) 

Processo n. IC.00891.00038/2017: Objeto: apurar o 

pagamento e a manutenção do mandato da vereadora Edite 

Rodrigues Lisboa pela Câmara de Vereadores de São 

Leopoldo durante o período em que não compareceu às 

sessões legislativas em virtude de se encontrar em situação 

de foragida. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí: 92) 

Processo n. IC.00898.00005/2015: Objeto: Lei N. 3.119 de 

01/12/2009 autorizando o executivo municipal a receber em 

doação diversas cargas de arenito e basalto modificado de 

Darci José Lauermann e demais condôminos, sendo que 

retirada de material e custos deverão ser de responsabilidade 

do município. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Bárbara Pinto e Silva: 93) Processo n. IC.00899.00010/2014: 

Objeto: apurar dano ambiental consistente no corte, supressão 

e danificação de vegetação nativa em diversos pontos da 

propriedade do investigado, localizada as margens da BR 290, 

na Localidade de Bossoroca, Município de Vila Nova do Sul, 

incluindo em área de preservação permanente, de forma a 

infringir a legislação vigente. Investigado: Joaõ Manoel Martins 

Casaca. Local do Fato: Vila Nova do Sul-RS. Comarca: São 

Sepé. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Valentim: 94) Processo n. 

IC.00900.00042/2017: Objeto: apurar possível prática de atos 

de improbidade administrativa por parte do Secretário 

Municipal do Meio Ambiente de faxinalzinho e outros agentes 

envolvidos, consistente na expedição dolosa de licenças de 

operação em desacordo com as normas legais aplicáveis à 

espécie; expedição de licenças de operação com desvio de 

finalidade; inobservância dos deveres do cargo, com omissão 

do dever de fiscalizar e proteger o meio ambiente; atos estes 

de improbidade administrativa que atentaram contra os 

princípios da administração pública e, ainda, causaram 

prejuízos ao erário. 95) Processo n. IC.00900.00046/2016: 

Objeto: investigar eventual ato lesivo ao meio ambiente, em 

decorrência da construção de um açude em área de banhado, 

sem a devida licença ambiental. Encaminhado por 4º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 

96) Processo n. IC.00911.00007/2013: Objeto: possível dano 

ao erário municipal por  irregularidades em contratação 

realizada pelo município de Rolante/RS - inexecução e fraude 

em procedimento licitatório. Investigados: Fleudes Rocha, 

vulgo Koka; Centersul Engenharia e Planejamento Ltda e 

Pedro Luiz Rippel, ex-Prefeito de Rolante/RS. Local: 

Rolante/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Teutônia: 97) Processo n. 

IC.00953.00016/2016: Objeto: fornecimento de água potável 

aos munícipes de Paverama/RS. Investigado: Município de 

Paverama/RS. Local: Paverama/RS. Encaminhado por 4º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Tramandaí: 98) Processo n. IC.00915.00038/2017: Objeto: 

poluição sonora. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Susana Cordero Spode: 99) Processo n. 

IC.00915.00141/2016: Objeto: apurar eventuais 

irregularidades no Projeto Mais Educação, desenvolvido na 

Escola Ildo Meneghetti no Município de Cidreira. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Vera Cruz: 100) Processo n. 
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IC.00928.00013/2016: Objeto: apurar eventual ato de 

improbidade administrativa consistente, em tese, em 

enriquecimento ilícito e violação aos princípios da 

administração pública, por parte de Francisco Roque da Silva, 

conforme Processo Administrativo Especial 34/2015, da 

Prefeitura de Vera Cruz-RS. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão: 101) 

Processo n. IC.00931.00014/2012: Objeto: investigar eventual 

carência de pessoal no Hospital Colônia de Itapuã. 

RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA MUNHOZ: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa dos 

Direitos Humanos de Porto Alegre: 102) Processo n. 

IC.01128.00147/2016: Objeto: averiguar deficiência na 

infraestrutura e recursos humanos na USF Castelo, 

atualmente em sede provisória. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Caçapava do Sul: 103) Processo n. IC.00726.00021/2015: 

Objeto: apurar possível irregularidade na conduta da fiscal de 

tributos do Município de Santana da Boa Vista, no 

cumprimento de notificações. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Flores da Cunha: 

104) Processo n. IC.00774.00016/2014: Objeto: exploração de 

recurso hídrico (poço artesiano) sem Licença Ambiental / 

Outorga do DRH - SEMA. Local: Travessão Garibaldi, Flores 

da Cunha-RS. Investigado: Jacinto Sgarioni. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Osório: 105) Processo n. IC.01211.00007/2017: Objeto: 

investigar eventuais irregularidades na execução de 

serviços/obras pelo Município de Osório, em área de 

loteamento irregular, nas proximidades do Bairro Santa Luzia, 

consistentes na extensão da Rua Bagé e abertura da rua 

denominada "São Lourenço", pertencente a Martim Calabresi 

Tressoldi, Valter Luiz de Andrade e João Motti Licoski. 

Investigados: Município de Osório, Martim Calabresi Tressoldi, 

Valter Luiz de Andrade e João Motti Licoski. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Santo Augusto: 106) Processo n. IC.00876.00005/2014: 

Objeto: coleta de elementos informativos tendentes à 

formação do convencimento sobre a ocorrência e relevância 

de eventual poluição sonora. Investigado: Igreja Assembleia 

de Deus. Local: Rua Floresta, n. 399, esquina com a Rua 

Maurício Cardoso, Santo Augusto/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Francisco de Paula: 107) Processo n. IC.00882.00040/2016: 

Objeto: investigar venda de bebidas alcoólicas para menores 

de dezoito anos nos estabelecimentos investigados. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Sapiranga: 108) Processo n. 

IC.00901.00027/2016: Objeto: apurar o funcionamento 

irregular da empresa Vanessa Radiadores e Ar Condicionado 

Ltda., pertencente a Cleonice das Chagas e a Júnior Dias 

Basilio, sediada na rodovia Estadual RS 239, n. 5001, em 

Sapiranga/RS. RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO 

BERNSTEIN IRIART: Encaminhado por Promotoria de 

Justiça da Infância e da Juventude - Articulação/proteção 

de Porto Alegre: 109) Processo n. IC.01411.00030/2013: 

Objeto: averiguar denúncia de maus tratos e negligência a 

crianças por parte das educadoras da instituição de Educação 

Infantil Nossa Senhora de Fátima - Bom Jesus, situada nesta 

capital. Local: Porto Alegre/RS. Partes: Instituição de 

Educação Infantil Nossa Senhora de Fátima - Bom Jesus e 

Secretaria Municipal de Educação de Proto Alegre. 110) 

Processo n. IC.01411.00031/2013: Objeto: averiguar alegada 

inadequação na forma de atendimento prestado pelos 

conselheiros tutelares da microrregião 05, nesta capital, às 

escolas da região, com notícia de omissão na realização de 

atividades de atribuição dos CTS, em relação a casos 

específicos de alunos com problemas de conduta e 

indisciplina, inclusive com episódios de agressividade e 

comportamento instável, na forma do disposto no Estatuto da 

Criança e do Adolescente. Local: Porto Alegre/RS. Partes: 

Escola Estadual de Ensino Fundamental Monsenhor Leopoldo 

Neis e Conselho Tutelar de Porto Alegre - Microrregião 05. 

111) Processo n. IC.01411.00045/2016: Objeto: investigar o 

adequado funcionamento do Conselho de Alimentação 

Escolar de Charqueadas - CAE, nos termos dos Artigos 18, 19 

e 20 da LEI N. 11.947/2009 e Artigos 34, 35, 36 e 37 da 

Resolução N. 26, de 17 de junho de 2013, do FNDE. Local: 

Charqueadas/RS. Partes: Promotoria de Justiça Regional da 

Educação de Porto Alegre, Conselho de Alimentação Escolar 

de Charqueadas e Município de Charqueadas. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Antônio Prado: 112) Processo n. IC.00714.00002/2007: 

Objeto: possível improbidade administrativa, durante os anos 

de 2003 e 2004, no tocante à contratação de serviços da 

empresa Mecamendi Guinchos e Terraplenagem Ltda. Local: 

Mun. Antônio Prado/RS. Partes: Clóvis Pedro Zulian, Nelson 

Comparin e André Lovatel. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 

Gonçalves: 113) Processo n. IC.00722.00054/2013: Objeto: 

averiguar delito ambiental onde restou constado a supressão 

de vegetação nativa, sem o respectivo alvará do órgão 

ambiental competente. Investigado: Alexandre Gobatto. Local: 

Linha Barão da Capanema - Capela Santa Tecla, Município de 

Santa Tereza/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Carazinho: 114) 

Processo n. IC.00743.00001/2016: Objeto: investigar possível 

violação ao disposto no Artigo 40 do Estatuto do Idoso. 

Investigada: Empresa Lopes Sul Transportes. Local: 

Carazinho/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 

115) Processo n. IC.00748.00026/2018: Objeto: segurança 

alimentar - possíveis irregularidades sanitárias no depósito de 

alimentos, sem as devidas condições de higiene. Partes: 

Lucas de Oliveira (representante); Irmãos Andreazza Ltda. 

(investigado). Local: Caxias do Sul. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Ijuí: 116) Processo n. IC.00794.00065/2015: Balneário. 

Objeto: fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas no 

termo de compromisso de ajustamento de conduta, com a 

regularização das atividades mediante licenciamento 

ambiental e cumprimento das condições impostas para sua 

concessão. Investigado: Nelson Mendonça, Linha 6 Leste, 

interior de Ijuí. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha: 117) Processo 

n. IC.00801.00034/2015: Objeto: apurar dano ambiental 

consistente no desmatamento e corte raso de mata nativa, 

que atingiu uma área de 0,83 (zero vírgula oitenta e três) 

hectare, sem autorização do órgão ambiental competente. 

Local do Fato: Sítio do Herval, interior do Município de Lagoa 

Vermelha. Investigado: Neocir José de Freitas. 118) Processo 

n. IC.00801.00074/2011: Objeto: desraizamento de árvore 

nativa sem autorização do órgão ambiental. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
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Marau: 119) Processo n. IC.00806.00008/2015: Objeto: 

apurar ocorrência de improbidade administrativa consistente 

em eventual 'emissão de licenças ambientais, alvarás 

florestais e demais documentos licenciatórios, sem a devida 

emissão de parecer ou laudo técnico por profissional 

devidamente habilitado', perpetrado pelo Departamento de 

Meio Ambiente de Vila Maria. Investigado: Neura Lorini Matt, 

Prefeita Municipal de Vila Maria/RS. Local: Município de Vila 

Maria/RS. 120) Processo n. IC.00806.00015/2013: Objeto: 

apurar desmatamento de vegetação nativa em área de APP, 

sem licença ambiental dos órgãos competentes. Investigado: 

Everaldo Conte. Local: Localidade de Linha 16 Dassi, interior 

do Município de Vila Maria. 121) Processo n. 

IC.00820.00213/2015: Objeto: danos à flora - desmatamento, 

na localidade Rua São Braz, interior - município de Passo 

Fundo, tendo como requerente o BABM, e como investigado 

Rafael Lorenzato Neto. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo 

Fundo: 122) Processo n. IC.00820.00029/2017: Objeto: 

prática de aterramento irregular, na localidade de Esquina 

Penz, na cidade de Ernestina, próximo a barragem de 

Ernestina, tendo como investigado Nelson Francisco da Silva 

e como requerente 3° BABM. 123) Processo n. 

IC.00820.00159/2012: Objeto: prática de agressão à flora - 

danos em APP, ocorrida  na Linha Tijuco Preto, interior de 

Mato Castelhano/RS, tendo como requerente o 3º BABM, e 

como investigado Rafael Lunelli. 124) Processo n. 

IC.00820.00168/2009: Objeto: danos em área de preservação 

permanente - projeto Rio Passo Fundo. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio 

Grande: 125) Processo n. IC.00853.00010/2017: Objeto: 

averiguar pensionato "Terceira idade" que serve de residência 

para idosos. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Sapiranga: 126) Processo n. 

IC.00901.00029/2015: Objeto: apurar a criação irregular de 

animais, conduta em tese levada a efeito por Marinho Schuck 

em imóvel localizado na Rua Feld, n. 300, Bairro Picada 

Verão, em Sapiranga/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Tapera: 127) Processo 

n. IC.00909.00016/2013: Objeto: crime conta a flora - executar 

a abertura de valetas em área de preservação permanente, 

sem autorização do órgão ambiental competente. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Valter Priebe: 

128) Processo n. IC.00910.00045/2012: Objeto: dano 

ambiental, em tese, praticado por Jairo Giovani de Antoni, na 

propriedade próxima à olaria localizada na Raia Pires, BR-

116, Km 359, em Tapes, consistente na extração e lavra de 

argila/saibro a céu aberto, sem beneficiamento, em área de 

preservação permanente (APP), sem as devidas licenças 

ambientais. RELATOR: CONSELHEIRO FÁBIO COSTA 

PEREIRA: Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 129) Processo 

n. IC.00833.00031/2015: Objeto: investigar a omissão da 

FEPAM quanto à exigência de EIA/RIMA como condição aos 

licenciamentos ambientais de infraestrutura na área de 

energia. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Alegrete: 130) Processo n. 

IC.00712.00005/2017: Objeto: investigar a superlotação de 

crianças e adolescentes acolhidos na Moradia Transitória Lar 

Nova Esperança, em desconformidade com as Orientações 

Técnicas dos serviços de acolhimento para crianças e 

adolescentes do CONANDA. Investigado: Município de 

Alegrete, representado pela Prefeita Municipal, Srª. Cleni Paz 

da Silva, e Secretaria de Promoção e Desenvolvimento Social, 

representada pela Secretária, Srª. Iara Caferatti Gonçalves 

Fagundes, com sede administrativa na Rua Major João 

Cezimbra Jaques, 200, Medianeira, nesta Cidade. Local: 

Alegrete/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Antônio Prado: 131) Processo n. 

IC.00714.00005/2011: Objeto: apurar inércia Adm. Mun. A. 

Prado (Gestão 2001-2004) na cobrança dos créditos ref. ao 

ISSQN e IPTU dos anos 1995 a 1999. 132) Processo n. 

IC.00714.00006/2007: Objeto: averiguar atos de improbidade 

administrativa, devido à utilização de servidores e 

equipamentos públicos consistentes p/ realização de serviço 

particular. Local: Ipê. Partes: Carlos Zanotto e Nivaldo Rigo. 

133) Processo n. IC.00714.00021/2006: Objeto: averiguar a 

ocorrência de improbidade administrativa na aquisição de uma 

camioneta e de um caminhão, e reforma de uma máquina 

motoniveladora. Local: Antônio Prado. Partes: Marcos Scopel 

e/ou outro(s) servidor(es) público municipal. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Arroio do Tigre: 134) Processo n. IC.00936.00014/2016: 

Objeto: apurar suposto ato de improbidade administrativa 

consistente no aditamento indevido de contratos do transporte 

escolar no Município de Tunas/RS, durante a gestão 

2009/2012. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Arvorezinha: 135) Processo n. 

IC.00717.00012/2017: Objeto: apurar a regularidade do 

convênio celebrado entre o Clube de Mães Unidas 

Venceremos e o Município de Itapuca, autorizado pela Lei n. 

2.179/2016. 136) Processo n. IC.00717.00027/2014: Objeto: 

possíveis repasses de verbas irregulares para entidades 

diversas realizados pelo Município de Itapuca. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Barra do Ribeiro: 137) Processo n. IC.00721.00018/2012: 

Objeto: averiguar crime contra o meio ambiente, consistente 

na reforma de reservatório hídrico artificial, sem licença 

ambiental. Parte: Ivo Pasternak. Local: Estrada Geral Mariana 

Pimentel, RS711, no Município de Mariana Pimentel. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Cacequi: 138) Processo n. IC.00727.00007/2006: 

Objeto: irregularidades e/ou atos de improbidade na 

contratação de oficinas mecânicas pela Administração 

Municipal durante a gestão de Dagoberto Flores Betega - 

Prefeito Municipal de Cacequi. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Charqueadas: 139) Processo n. IC.00950.00001/2015: 

Objeto: investigar possível uso indevido dos veículos 

pertencentes ao Município de Charqueadas por parte da 

Secretaria de Educação durante o ano de 2013. Investigados: 

Município de Charqueadas e Norma Regina Anjolim Cairuga. 

Local: Município de Charqueadas. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Cruz Alta: 140) Processo n. IC.00755.00054/2016: Objeto: 

apurar possível ocorrência de infração ambiental praticada por 

Claudio Omar Mendes Bibiano, consistente em fazer funcionar 

atividade potencialmente poluidora, sem autorização do órgão 

ambiental competente, ou contrariando as normas legais e 

regulamentares pertinentes, na Rua Ricardo Kunde, n. 342, 

Bairro Jardim Petrópolis II, nesta Cidade. Investigado: Cláudio 

Omar Mendes Bibiano. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cruz 

Alta: 141) Processo n. IC.00754.00011/2016: Objeto: apurar a 
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regularidade das compras pelo Município de Cruz Alta junto à 

empresa PICININ & Souza Ltda Me, possível sociedade 

fantasma. Investigados: Município de Cruz Alta e empresa 

Picinin & Souza Ltda. ME. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Encantado: 142) 

Processo n. IC.00760.00045/2017: Objeto: apurar a prática de 

possíveis atos de improbidade administrativa decorrentes de 

irregularidade na contratação de empresa de intermediação 

pela Prefeitura Municipal de Roca Sales/RS. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Igrejinha: 143) Processo n. IC.00933.00003/2015: Objeto: 

corte irregular de vegetação nativa (canela, camboatá e 

farinha seca) em uma área de 480m2, e criação de animais 

em um galpão. Investigado: Enio Apolo. Local: Igrejinha/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Santa Maria: 144) Processo n. 

IC.00865.00007/2017: Objeto: atendimento insuficiente ao 

público. Investigada: Defensoria Pública Estadual de Santa 

Maria. Local: Santa Maria. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santo 

Ângelo: 145) Processo n. PA.00872.00002/2018: Objeto: 

acompanhamento das atividades a serem desenvolvidas nos 

festejos carnavalescos no ano de 2018, na cidade de Santo 

Ângelo, RS. Local: Santo Ângelo, RS. Interessado: Município 

de Santo Ângelo. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis: 146) 

Processo n. IC.00881.00039/2015: Objeto: armazenamento de 

gás liquefeito de petróleo - GLP sem licença ambiental e em 

desacordo com as normas legais e regulamentares 

pertinentes na rua Pirajú, n. 352, Bairro Vila Nova, Manoel 

Viana. Investigado: Alcides Gonçalves Lopes. Local: Manoel 

Viana. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Torres: 147) Processo n. 

IC.00914.00135/2016: Objeto: possíveis atos de improbidade 

administrativa por violação dos princípios da legalidade e 

eficiência administrativa, decorrentes de desídia no exercício 

de suas atribuições legais e constitucionais, praticados pelo 

Delegado de Polícia de Torres. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três 

Passos: 148) Processo n. IC.00917.00007/2017: Objeto: 

apurar atos de improbidade administrativa na realização de 

dispensa de licitação em benefício da empresa Fatos 

Informática pelo Município de Tiradentes do Sul. 149) 

Processo n. IC.00917.00012/2017: Objeto: apurar a existência 

de lesão ao erário mediante a contratação da empresa 

Maisativo Intermediação de Ativos Ltda. – SUPERBID, para a 

realização de leilões de bens municipais. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Vera 

Cruz: 150) Processo n. IC.00928.00042/2015: Objeto: apurar 

a falta de PPCI - Plano de Prevenção e Proteção Contra 

Incêndios por parte da "Boate Gravatá", situada na Av. 15 de 

Setembro, s/n, Vale do Sol-RS. Fica facultado às associações 

legitimadas apresentarem razões escritas ou documentos até 

três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos termos do 

art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 

relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 

Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 29 de 

maio de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

AVISO N. 43/2018 
 
Torno público que na Sessão Ordinária do dia 05 de junho de 
2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 
Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 
Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 
deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 
civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 
seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO RICARDO 
DA SILVA VALDEZ: 01) Processo n. PR.00975.00316/2018-
1: SIM - IC.01631.001.085/2017 – Objeto: apurar 
comercialização de vinho em desacordo com os padrões 
oficiais de identidade e qualidade (exame organoléptico 
anormal e presença de álcool. metílico acima do permitido). 
RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR POSSA MARONEZE: 
02) Processo n. PR.00975.00340/2018-1: SIM - 
IC.00933.000.009/2016 – Objeto: verificar eventual violação 
sistemática da norma que prevê eleição direta para Diretores 
de Escolas Municipais. 03) Processo n. 
PR.00975.00347/2018-6: SIM - IC.01690.000.073/2017 – 
Objeto: apurar a prática de ato com aptidão para configurar 
improbidade administrativa decorrente de informações 
inexatas veiculadas no Portal da Transparência do Poder 
Executivo de Frederico Westphalen/RS em relação ao 
pagamento de diárias nos anos de 2013 a 2016 a Marly 
Vendruscolo, na época ocupante da função de Secretária 
Municipal de Saúde, tendo constado no demonstrativo que o 
cargo por ela ocupado era de Vereador. 04) Processo n. 
PR.00975.00380/2018-7: SIM - Homologação de 
arquivamento - IC.01786.000.022/2016 – Objeto: apurar a 
existência de dano ambiental em virtude da realização de 
atividade de limpeza de um valo localizado no 3º distrito, 
interior de Jaguari/RS, sem licença ou autorização da 
autoridade competente, próximo da margem do Rio 
Jaguarizinho. 05) Processo n. PR.00975.00381/2018-5: SIM - 
Homologação de arquivamento - IC.01633.000.169/2016 – 
Objeto: apurar possíveis impactos ambientais decorrentes da 
implantação da Linha de Transmissão LT 525Kv, no trecho 
Capivari do Sul - Guaíba, ao atravessar o Morro Ferrabraz, 
patrimônio cultural protegido.  RELATORA: CONSELHEIRA 
HELOÍSA HELENA ZIGLIOTTO: 06) Processo n. 
PR.00975.00352/2018-6: SIM - IC.01631.002.184/2017 – 
Objeto: exposição pelas Lojas Daiane de preços em diferentes 
tamanhos, nas etiquetas dos produtos, o valor da parcela, 
induzindo o consumidor a erro sobre o valor total do produto. 
Prática abusiva. 07) Processo n. PR.00975.00354/2018-2: SIM 
- IC.01631.000.523/2016 – Objeto: investigar potencial 
infração à ordem urbanística consiste na falta de fornecimento 
de energia elétrica para 23 residências localizadas na Rua 
Ezequiel Antônio de Oliveira, a partir do n. 368, localizada na 
Vila Mapa, nesta capital. 08) Processo n. 
PR.00975.00355/2018-9: SIM - IC.01623.000.318/2017 – 
Objeto: eventual deficiência na organização do serviço da 
Equipe de Fiscalização do Ambiente Natural - EFAN, da 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMAM, em prejuízo 
do trabalho de fiscalização, durante plantões e finais de 
semana, desde março de 2017, no que se refere ao 
recebimento, processamento e atendimento das denúncias. 
RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA MUNHOZ: 
09) Processo n. PR.00975.00338/2018-5: SIM - 
IC.01650.000.036/2016 – Objeto: apuração de eventuais 
irregularidades no repasse antecipado do valor de R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais) pela Câmara Municipal de 
Vereadores de Agudo ao Executivo Municipal de Agudo, em 
agosto de 2016. 10) Processo n. PR.00975.00339/2018-3: 
SIM - IC.00933.000.009/2016 – Objeto: verificar eventual 
violação sistemática da norma que prevê eleição direta para 
Diretores de Escolas Municipais. 11) Processo n. 
PR.00975.00385/2018-6: SIM - Homologação de 
arquivamento - IC.01920.000.810/2017 – Objeto: em tese, 
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atividade potencialmente poluidora sem o devido 
licenciamento ambiental. 12) Processo n. 
PR.00975.00387/2018-2: SIM - Homologação de 
arquivamento - IC.01872.000.095/2017 – Objeto: depósito 
irregular de resíduos sólidos urbanos.  RELATOR: 
CONSELHEIRO FÁBIO COSTA PEREIRA: 13) Processo n. 
PR.00034.00003/2018-4: SIM - Homologação de 
arquivamento - IC.01623.000.443/2017 – Objeto: investigar se 
a extinção da Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul 
cumpre o objetivo de controle de despesas de custeio do 
Poder Executivo e respeita os princípios da economicidade e 
eficiência, tendo em vista a necessidade de continuidade de 
serviços públicos prestados pela Fundação.  Fica facultado às 

associações legitimadas apresentarem razões escritas ou 
documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, 
nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do 
Conselho Superior do Ministério Público. As decisões dos 
expedientes acima relacionados serão publicadas através de 
afixação no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 29 de 

maio de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

 

 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 
 

 
 

PROCESSO SELETIVO DE ESTUDANTES PARA O QUADRO DE ESTAGIÁRIOS  
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ADMINISTRAÇÃO 
 

HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
DIVULGAÇÃO LOCAL DE PROVA 

 
EDITAL 01/2018 – ITAQUI 

 
O 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAQUI, responsável pelo processo seletivo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Provimento n. 66/2011-PGJ-RS, e com base no Regulamento do Programa de Estágios do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, RESOLVE: 
 

I - TORNAR PÚBLICA a homologação das inscrições para o processo seletivo de estagiário de nível superior do curso de 
Administração para atuar junto às Promotorias de Justiça de Itaqui, conforme Anexo I. 
 

II – DIVULGAR informações referentes à realização da Prova, conforme segue: 
a) Data: 30/05/2018 (quarta-feira); 
b) Local: Foro de Itaqui- Salão do Júri (Rua João Dubal Goulart, 864 – Bairro Centro, Itaqui); 
c) Horário de Realização: das 14 horas às 15 horas e 30 minutos; 
d) Documentação necessária: comprovante de inscrição, documento oficial de identidade com foto e caneta esferográfica de tinta 

preta ou azul. 
 

III – RESSALTAR que durante a realização das provas não será permitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os 
candidatos, nem o uso de qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação (bip, walkman, agenda eletrônica, notebook, 
palmtop, receptor, gravador, mp3 player, ipod, ipad ou outros equipamentos similares), bem como protetores auriculares, livros, 
códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 
 

Itaqui, 28 de maio de 2018. 
 

ROBSON JONAS BARREIRO, 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Itaqui, em substituição. 

Responsável pelo Processo Seletivo. 
 
 

 
ANEXO I 

 
EDITAL 01/2018 – ITAQUI 

 
INSCRIÇÕES HOMOLOGADAS 

 

Nome do Candidato N. Inscrição Turno de estágio a que concorre 

Bernardo Teixeira dos Santos 13 Manhã e tarde 

Carlise da Silva Messa Deponti 07 Manhã e tarde 

Fabiane Monzon Gudolle Curti 06 Manhã e tarde 

Fabiola Camargo Tavares 03 Manhã e tarde 

Franciéle Almeida Eichkoff Biacchi 09 Manhã e tarde 

Joseandro Quevedo Bacelar 11 Manhã e tarde 

Karine Mendes de Freitas 12 Manhã e tarde 
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Marcos Vinícius Caseres Richardt 05 Manhã e tarde 

Nathallie Piffero Massirer  08 Manhã e tarde 

Nilmara dos Santos Brum 02 Manhã e tarde 

Rubyelle Muniz Dias 01 Manhã e tarde 

Thalia Duzaqui Pereira 04 Manhã e tarde 

Thiago Dias de Carvalho 10 Manhã e tarde 

Victória Goia Baumhardt 14 Manhã e tarde 
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